
                                                                                                                  
Associação dos Municípios da Micro Região do Alto Rio Pardo 

17.415.571/0001-90 
   
    
_______________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

Rua: Rainha do Céu, 248 - Bairro Santa Cruz - CEP: 37780-000 - CALDAS - MG 
Fone:  (35) 99129-0800 – e-mail: contabilidadeamarp@gmail.com 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 

Previsão no PCA: Não previsto Ação n. Não aplicável 

Nível de prioridade conforme PCA Não aplicável 

1- OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO:  

1.1. Contratação de empresa especializada para execução de obras e serviços de engenharia 

destinados à ampliação do refeitório, reconstrução e reforço estrutural de trecho da fachada do 

barracão e execução de melhorias externas complementares na sede da AMARP, incluindo a 

elaboração do Projeto Executivo Estrutural do reforço da fachada do barracão, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI

DAD

E DE 

MED

IDA 

QUANTIDADE VALOR 

UN. 

VALOR 

TOTAL 

1 Execução de obras e 

serviços de engenharia 

destinados à ampliação do 

refeitório, reforço 

estrutural da fachada do 

barracão e melhorias 

externas complementares, 

incluindo elaboração do 

Projeto Executivo 

Estrutural do reforço da 

fachada, emissão da 

und 01 R$ 

103.963,47 

R$ 

103.963,47 
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respectiva ART e demais 

serviços necessários, 

conforme memorial 

descritivo, planilha 

orçamentária, cronograma 

físico-financeiro e demais 

documentos técnicos 

anexos. 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias contados da assinatura do 

contrato, conforme cronograma físico-financeiro constante do Projeto Básico, na forma do artigo 

105 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. Os quantitativos previstos para esta contratação encontram-se devidamente demonstrados e 

justificados na planilha orçamentária, memorial de cálculo, projetos e demais documentos 

técnicos anexos. 

2- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

2.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para execução de obras 

e serviços de engenharia destinados à ampliação do refeitório, reforço estrutural da fachada do 

barracão e melhorias externas complementares na sede da AMARP, compreendendo serviços de 

demolição, fundações, estruturas de concreto armado, alvenaria, cobertura, pisos, revestimentos, 

acabamentos, instalações elétricas pontuais da ampliação do refeitório, drenagem externa, 

corrimão e demais serviços previstos nos documentos técnicos da contratação. 

Para o reforço da fachada do barracão, caberá à Contratada a elaboração do respectivo Projeto 

Executivo Estrutural, previamente à execução dos elementos estruturais. 

2.2. A ampliação do refeitório decorre do aumento do número de colaboradores da instituição e 

da necessidade de adequação da capacidade do ambiente destinado às refeições e eventos 

internos. Atualmente, em ocasiões que envolvem reuniões com prefeitos dos municípios 

associados, convidados e colaboradores da AMARP, o espaço existente mostra-se insuficiente 

para acomodar adequadamente todos os participantes, comprometendo o conforto e a 
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funcionalidade do ambiente. A ampliação visa proporcionar melhores condições de utilização, 

convivência e atendimento das demandas institucionais da entidade. 

2.3. O reforço estrutural da fachada do barracão torna-se necessário em razão dos danos causados 

por impacto acidental de equipamento sobre a alvenaria existente, ocasionando fissuras e trincas 

nos elementos de vedação e nos pilares da estrutura, comprometendo as condições de estabilidade 

e segurança da fachada. A intervenção contempla a demolição do trecho comprometido e sua 

reconstrução com nova estrutura em concreto armado, restabelecendo as condições adequadas 

de segurança, durabilidade e utilização da edificação. 

Para fins de orçamento foi adotada concepção preliminar da solução estrutural. O 

dimensionamento definitivo dos pilares, vigas, cintas de amarração, elementos de apoio e demais 

componentes necessários deverão ser formalizados em Projeto Executivo Estrutural elaborado 

pela Contratada, por profissional legalmente habilitado. 

2.4. As soluções adotadas visam proporcionar melhores condições de segurança, funcionalidade, 

conforto, desempenho, durabilidade e manutenção das edificações e instalações da AMARP, 

garantindo a adequada utilização dos espaços pelos colaboradores, gestores, visitantes e 

municípios associados. 

2.5. As intervenções foram definidas com base nos levantamentos realizados em campo, nas 

necessidades operacionais da AMARP, nos projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária 

e demais documentos técnicos que integram o presente processo de contratação. 

3- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover melhorias na infraestrutura 

da sede da AMARP, visando garantir condições adequadas de segurança, funcionalidade, 

conforto e operacionalidade dos ambientes utilizados pela instituição. 

3.2. A ampliação do refeitório faz-se necessária em razão do aumento do número de 

colaboradores e da utilização frequente do espaço para reuniões institucionais com prefeitos, 

secretários municipais, convidados e demais participantes de eventos promovidos pela entidade. 

A capacidade atual do ambiente mostra-se insuficiente em determinadas situações, tornando 

necessária sua ampliação. 

3.3. O reforço estrutural da fachada do barracão decorre da ocorrência de danos causados por 

impacto acidental de equipamento na alvenaria existente, ocasionando fissuras e 

comprometimento das condições de estabilidade do trecho afetado. A intervenção é necessária 

para restabelecer as condições adequadas de segurança e utilização da edificação. 



                                                                                                                  
Associação dos Municípios da Micro Região do Alto Rio Pardo 

17.415.571/0001-90 
   
    
_______________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

Rua: Rainha do Céu, 248 - Bairro Santa Cruz - CEP: 37780-000 - CALDAS - MG 
Fone:  (35) 99129-0800 – e-mail: contabilidadeamarp@gmail.com 

3.4. A contratação contribui para a preservação do patrimônio público, melhoria das condições 

de trabalho dos colaboradores, aumento da segurança das instalações e adequação dos ambientes 

às necessidades atuais da AMARP.  

A solução estrutural preliminar adotada para fins de orçamento deverá ser verificada e 

dimensionada pela Contratada por meio de Projeto Executivo Estrutural, elaborado por 

profissional legalmente habilitado, previamente à execução dos serviços. 

3.5. A solução proposta foi definida com base nos levantamentos técnicos realizados em campo 

e nos documentos que compõem o processo, incluindo projetos, memorial descritivo, planilha 

orçamentária e cronograma físico-financeiro. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. Priorizar soluções que minimizem o consumo de energia, como o uso de tecnologias mais 

eficientes e o design de sistemas com baixo consumo energético; 

4.1.2 Promover o uso consciente de recursos naturais, buscando reduzir o desperdício e a extração 

excessiva de materiais; 

4.1.3 Implementar práticas para reduzir, reutilizar e reciclar os resíduos gerados durante a 

execução do projeto, minimizando seu impacto no meio ambiente; 

4.1.4 Identificar e proteger áreas de valor ecológico, mitigando o impacto das obras sobre a 

biodiversidade local; 

4.1.5 Buscar soluções inovadoras e tecnologias mais limpas para a execução dos projetos, 

reduzindo as emissões de gases de efeito estufa e outros poluentes; 

4.1.6 Garantir condições de trabalho seguras e saudáveis para os trabalhadores envolvidos na 

execução do projeto; 

4.1.7 Realizar análises de ciclo de vida dos materiais utilizados nas obras, considerando a 

extração, produção, transporte, uso e disposição final dos materiais, para identificar 

oportunidades de redução de impactos;  

4.1.8 Realizar monitoramentos periódicos durante a execução da obra para avaliar e mitigar os 

impactos ambientais e sociais identificados. 

4.1.9 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 

local para execução, conservação e operação das obras públicas. 
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4.1.10 Cumprir as diretrizes e procedimentos para a gestão de resíduos da construção civil, 

estabelecidos na Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da 

Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA 

e Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010. 

4.1.11 Cumprir As diretrizes de sustentabilidade em acordo ao Decreto nº 7.746/2012, com as 

alterações dadas pelo Decreto nº 9.178/2017, especialmente aos Incisos I ao VIII do artigo 4º “I 

– baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; II – preferência para 

materiais, tecnologias e matérias primas de origem local; III - maior eficiência na utilização de 

recursos naturais como água e energia; IV – maior geração de empregos, preferencialmente com 

mão de obra local; V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; VI – uso 

de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; VII – origem sustentável dos 

recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e VIII – utilização de produtos 

florestais madeireiros e não madeireiros, originários de manejo florestal sustentável ou de 

reflorestamento. 

4.1.12. Ter responsabilidade ambiental com os materiais e equipamentos a serem fornecidos, 

quando a Contratada deverá considerar sua composição, características ou componentes 

sustentáveis, atendendo dessa forma o disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1/2010. 

4.1.13. Cumprir com os critérios ambientais estabelecidos em normas, no Guia Nacional de 

Licitações Sustentáveis disponibilizados pela AGU e na Instrução Normativa nº 01/2010 do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõe sobre critérios de sustentabilidade 

ambiental na aquisição de bens, contratação ou obras pela Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional. 

4.1.14. Cumprir com o estabelecido no art. 45 da Lei nº 14.133/2021, especialmente em seus 

incisos I, II, III, IV e V.4.2.  

4.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2.1. Na presente contratação os materiais a serem utilizados deverão ser nacionais de primeira 

qualidade e obedecer às prescrições das Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT). 

4.2.2. A expressão “primeira qualidade” supracitada indica que, quando existirem diferentes 

gradações de qualidade de um mesmo produto, deverá ser utilizado o de gradação de qualidade 

superior. 
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4.2.3. Não será admitida a utilização de diferentes fabricantes numa mesma área de aplicação. A 

substituição de produtos por similares durante a execução deverá ser comunicada 

antecipadamente à fiscalização para sua avaliação, mesmo estando esses produtos em 

conformidade com a especificação. 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: que se dará em até 5 (cinco) dias da emissão da ordem de 

serviço úteis após a assinatura do contrato; 

5.1.1.1. O prazo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias corridos, contados da 

emissão da Ordem de Serviço, observando-se o cronograma físico-financeiro, memorial 

descritivo, projetos e demais documentos técnicos anexos. 

5.1.1.2. A Contratada deverá seguir integralmente a especificação técnica e as correspondentes 

planilhas de quantitativos e preços relacionados nos projetos básicos, apêndices deste Termo de 

Referência, bem como o conjunto de desenhos (quando houver), ficando estabelecido que em 

caso de divergência entre os mesmos e as medidas “in loco”, deverão prevalecer sempre as 

últimas. 

5.1.1.3. A Contratada deverá manter, durante a contratação, todas as condições exigidas na fase 

de habilitação da licitação. 

5.1.1.4. A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho estão previstas nos Projetos 

supramencionados, constantes nos Apêndices deste Termo de Referência. 

5.1.1.5. Os serviços deverão ser executados de segunda a sexta-feira, das 7h às 17 h, ou em caso 

de necessidade extraordinária de uma ou ambas as partes, em período acordado com a 

fiscalização dos serviços. 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 

Rua Rainha do Céu, nº 248, Bairro Santa Cruz, Caldas/MG. 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais, 

equipamentos, ferramentas, mão de obra e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades 

compatíveis com os serviços contratados, observando as especificações constantes no memorial 

descritivo, projetos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos 

técnicos anexos, promovendo sua substituição imediata quando necessário; 
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5.3.1. A Fiscalização examinará todos os materiais recebidos nos locais dos serviços antes de sua 

utilização podendo impugnar o emprego daqueles que, a seu juízo, forem julgados inadequados, 

portanto recomenda-se que a Contratada apresente as amostras dos mesmos antes de sua 

aquisição, a fim de evitar prejuízos futuros. 

5.3.2. O Projeto Executivo Estrutural referente ao reforço da fachada do barracão deverá ser 

elaborado pela Contratada, por profissional legalmente habilitado e com atribuições compatíveis, 

devidamente registrado no CREA. 

5.3.2.1. O Projeto Executivo Estrutural deverá ser elaborado previamente à execução dos 

respectivos elementos e submetido à análise da Fiscalização da AMARP, contemplando, 

conforme aplicável, memória de cálculo, dimensionamento dos pilares, vigas, cintas de 

amarração, elementos de apoio, armaduras, ligações, ancoragens, detalhamentos construtivos, 

especificações técnicas e demais elementos necessários à adequada execução da intervenção. 

5.3.2.2. O projeto deverá estar acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade 

Técnica–ART, permanecendo sob responsabilidade do profissional responsável o 

dimensionamento e as soluções técnicas adotadas. 

5.4.O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 

retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

5.4.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

5.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.4.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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5.4.4. No prazo supracitado para o recebimento provisório, o fiscal deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato, 

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do recebimento 

provisório pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

5.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

5.6.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

5.6.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

5.8. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os 

fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

6 -GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 

6.1. A contratação contará com garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

6.2.1. O contratado deverá apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da assinatura 

do contrato, garantia de execução contratual, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-

garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato, conforme previsto no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 
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6.2.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato E/OU por 30 dias após o término da vigência contratual, permanecendo em 

vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

6.2.2.1. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

6.2.2.2. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto. 

6.2.2.3.Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

6.2.3.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

6.2.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 6.2.3. observada a legislação que rege a matéria.  

6.2.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

aberta para a contratada, com correção monetária. 

6.2.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

6.2.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

6.2.8.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art.827
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6.2.9.Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de trinta (30) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

6.2.10.O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

6.2.11.O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

6.2.11.1. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

6.2.12. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

6.2.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

as cláusulas do contrato;  

6.2.13.1. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

6.2.14.O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Contrato. 

6.2.15.A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

7 - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis: 

7.1.1. GESTOR DO CONTRATO: Rafael Cássio dos Santos, Secretário Executivo; E-mail: 

amarp.executivo@gmail.com, Telefone (35) 99129-0800. 

7.1.2. FISCAL DO CONTRATO: Lidiane Aparecida Sales, Engenheira civil; E-

mail:amarp.engenharia@gmail.com, Telefone:(35)99895-7303; CREA/MG nº 249.114/D. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
mailto:amarp.executivo@gmail.com
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7.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

7.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

7.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

7.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

7.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

7.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato. 

7.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 

7.8. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.9. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

7.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato.  
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7.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

7.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Gestor do Contrato convocará 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

7.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao Cadastro de Fornecedores– CFS. 

7.12.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão 

Negativa de Débito Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados no CFS. 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE E ACEITABILIDADE DOS 

PREÇOS 

8.1. A proposta vencedora será selecionada pelo critério de menor preço global, conforme planilha 

orçamentária e demais documentos técnicos anexos. 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira são 

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 

8.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos serão: 

8.3.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional (CREA/CAU), em plena 

validade;  

8.3.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior em características, quantidades e prazos 

compatíveis com a totalidade do objeto ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

certidões ou atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado ou 

regularmente emitido pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

8.3.2.1. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 
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situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação. 

8.3.2.2. Caso seja necessária a realização de diligência, o licitante disponibilizará todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços. 

8.4.3. Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução 

de objeto de características semelhantes, para fins de contratação. 

8.4.3.1. Considerando que o objeto contempla a elaboração do Projeto Executivo Estrutural do 

reforço da fachada do barracão, a licitante deverá comprovar a disponibilidade de profissional 

legalmente habilitado e com atribuições profissionais compatíveis para elaboração do referido 

projeto e responsabilidade técnica pelas respectivas atividades. 

8.4.3.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem deverão 

participar da execução do objeto e poderão ser substituídos, nos termos do 67, §6º, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração. 

8.4.4. Declaração do licitante atestando que conhece todas as informações e condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

8.4.4.1. Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no Termo de 

Referência. 

8.4.5. O prestador de serviços deverá apresentar, ainda, a relação de compromissos por ele 

assumidos que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico apresentado para 

fins de qualificação técnico-profissional. 

9 - REALIZAÇÃO DE VISTORIA/VISITA TÉCNICA 

9.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar vistoria 

no local de execução dos serviços, acompanhado por representante designado pela Amarp, 

mediante agendamento prévio em horário de expediente administrativo. Durante a visita técnica 

poderão ser esclarecidas dúvidas referentes às condições do local e à execução dos serviços 

previstos neste Termo de Referência e seus anexos. 

9.1.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  



                                                                                                                  
Associação dos Municípios da Micro Região do Alto Rio Pardo 

17.415.571/0001-90 
   
    
_______________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

Rua: Rainha do Céu, 248 - Bairro Santa Cruz - CEP: 37780-000 - CALDAS - MG 
Fone:  (35) 99129-0800 – e-mail: contabilidadeamarp@gmail.com 

9.2. A visita técnica será facultativa.  

9.2.1. As empresas que não visitarem os locais de prestação dos serviços não poderão, em 

hipótese alguma e em nenhum tempo, alegar desconhecimento em relação aos serviços para a 

elaboração de sua proposta comercial em decorrência de sua ausência na referida visita.  

9.2.2.  É de responsabilidade da licitante a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua 

omissão na verificação dos locais de prestação dos serviços.  

9.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública. 

9.4. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria.  

10 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

10.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores ou 

no SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
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da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

10.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato;  

10.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da prestação dos serviços;  

10.1.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

10.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

10.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

 10.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

10.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

10.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10.1.16. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato;  

10.1.17. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade;  

10.1.18. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato; 

10.1.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

10.1.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento;  

10.1.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;  

10.1.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução do contrato;  

10.1.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

10.1.24. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere;  

10.1.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.26. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis;  
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10.1.27. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante;  

10.1.28. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;  

10.1.29. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço;  

10.1.30. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional;  

10.1.31. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto;  

10.1.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante;  

10.1.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

10.1.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante; 

10.1.35. Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, em plena validade;  

10.1.35.1. A contratada deverá apresentar ART de execução dos serviços civis emitida por 

profissional habilitado. 

10.1.35.2. Para o reforço estrutural da fachada do barracão, a Contratada deverá disponibilizar 

profissional legalmente habilitado e com atribuições compatíveis para elaboração do Projeto 

Executivo Estrutural, responsabilizando-se pelo dimensionamento dos pilares, vigas, cintas de 

amarração, elementos de apoio, ligações, armaduras e demais componentes necessários à 

estabilidade e segurança da intervenção. 

10.1.35.3. O Projeto Executivo Estrutural deverá ser apresentado à Fiscalização da AMARP 

previamente ao início da execução dos respectivos elementos, acompanhado da respectiva ART, 

sem prejuízo da responsabilidade técnica exclusiva do profissional responsável pelo 

dimensionamento e pelas soluções adotadas. 

10.1.35.4. Eventuais necessidades de alteração da concepção preliminar, das seções ou dos 

quantitativos previstos na planilha orçamentária deverão ser tecnicamente justificadas e 

submetidas previamente à análise e autorização da Contratante. 

10.1.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;  
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10.1.37. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

10.1.38. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 

executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

10.1.39. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

10.1.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, 

do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da 

Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

• resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 

de material para usos futuros.  

• resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a 

sua utilização ou reciclagem futura. 

• resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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• resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

10.1.41.1. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, 

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

10.1.41.2. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos 

os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 

conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 

ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.1.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 

n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, 

e legislação correlata. 

c) Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

10.1.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 

em via pública junto ao serviço de engenharia. 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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10.1.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto nas especificações. 

10.1.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação etc.). 

11 - ORIENTAÇÕES DE USO E MANUTENÇÃO 

11.1. Ao término dos serviços, a Contratada deverá fornecer à Contratante documento formal 

contendo orientações de uso, operação, inspeção e manutenção dos sistemas, equipamentos e 

elementos construtivos executados ou instalados na obra, quando aplicável. 

11.2. O documento deverá ser entregue em meio físico ou digital, na forma de manual, relatório 

técnico ou equivalente, contemplando, no mínimo: 

a) recomendações de manutenção preventiva; 

b) periodicidade das inspeções; 

c) procedimentos de conservação e limpeza; 

d) orientações para operação dos sistemas instalados; 

e) recomendações específicas para instalações elétricas, sistema de aterramento, dispositivos de 

proteção, corrimãos, elementos estruturais e demais componentes executados na obra; 

f) orientações quanto à identificação e correção de anomalias ou falhas aparentes. 

11.3. A entrega do documento de orientações de uso e manutenção constitui condição para o 

recebimento definitivo da obra. 

11.4. A ausência do documento ou a sua entrega incompleta poderá impedir a emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo até a regularização da pendência. 

11.5. O fornecimento das orientações de uso e manutenção não exime a Contratante da realização 

das inspeções, manutenções preventivas e corretivas necessárias durante a vida útil da edificação 

e de seus sistemas. 

12 - AFERIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. A avaliação da execução do objeto verificará a adequada qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas;  

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.2. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 

eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua 

proposta, no prazo de 15 dias úteis, contados da data do recebimento definitivo, com base na(s) 

Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo CONTRATANTE. 

12.2.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévia conferência pelo fiscal do 

contrato. 

12.2.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que 

apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o pagamento 

passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo 

CONTRATANTE. 

12.2.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA, sob 

pena de não realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da 

CONTRATADA. 

12.3. Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar, junto à 

nota fiscal de produtos/serviços, a seguinte documentação:  

I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista; 

II - Termo de Medição ou Relatório de Prestação de Serviços, devidamente atestado e aprovado 

pelo Fiscal do Contrato e pelo Diretor requisitante; 

III – Registro fotográfico 

IV - Cópias autenticadas, da Guia de Recolhimento Previdência Social (GRPS), e da Guia de 

Recolhimento do Fundo de Garantia (GRF/GFIP) quitada (s), específica (s), vinculada (s) a 

prestação de serviços em questão, bem como os comprovantes de regularidade com o Instituto 

Nacional de Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

e com o Ministério do Trabalho e Emprego (CNDT), correspondentes a última nota fiscal ou 

fatura paga pela Administração;  

12.4.  Para o pagamento da primeira parcela, será exigido ainda a apresentação do cadastro 

específico no INSS da obra/serviço e matrícula da obra junto ao INSS, bem como cópia 



                                                                                                                  
Associação dos Municípios da Micro Região do Alto Rio Pardo 

17.415.571/0001-90 
   
    
_______________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

Rua: Rainha do Céu, 248 - Bairro Santa Cruz - CEP: 37780-000 - CALDAS - MG 
Fone:  (35) 99129-0800 – e-mail: contabilidadeamarp@gmail.com 

autenticada da GRPS específica quitada e respectiva folha de pagamento da obra, sem prejuízo 

de outros documentos expressamente previstos no contrato ou no TR. 

12.5. Para o pagamento da última parcela, deverá a contratada apresentar também: 

I. Certidão de baixa da respectiva obra/serviço; 

II. Certidão negativa de débito do INSS e PIS;  

III. Documentos de aprovação de projeto pelos órgãos competentes sempre que solicitados; 

IV. Termo de Entrega Definitiva e Responsabilidade de Operação e Manutenção; 

V. Termo de Recebimento Provisório emitido pelo FT; 

V. Certidão de Habite-se, se for o caso; 

VI. Outros documentos expressamente previstos no contrato ou no TR. 

12.6. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias 

cabíveis.  

12.7. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 

disposto na Lei Complementar Nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

12.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

13 - DO REAJUSTE 

13.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 

com base no SINAPI 07/2026 e SETOP 04/2026. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do IPCA ou do 

IGPM, o que for menor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
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13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento. 

14.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Ficha:  / Fonte de Recurso: 

Ficha: 14  – Fonte: 1.500.99 

Caldas, 21 de setembro de 2026 

 

 

 

____________________________________ 

Lidiane Aparecida Sales 

Engenheira Civil – CREA-MG 249.114/D 

 

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA 

Autorizo a abertura do Processo de Compras, que tem como objetivo a contratação de empresa 

especializada para execução de obras e serviços de engenharia destinados à ampliação do 

refeitório, reforço estrutural da fachada do barracão, incluindo elaboração do respectivo Projeto 

Executivo Estrutural, e execução de melhorias externas complementares na sede da AMARP, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, 

memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos 

técnicos que integram o processo. 

A contratação deverá observar o disposto do Termo de Referência, bem como assegurar o 

cumprimento integral da legislação aplicável em todas as suas fases, durante a vigência 

contratual, pelos agentes públicos competentes. 

Caldas, 21 de setembro de 2026. 

 

 

__________________________________________ 

Rafael Cássio dos Santos 

Secretário Executivo da AMARP 
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